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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Magnífico Reitor da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP envia a este Colegiado Ofício nº 390/06 – RUNESP (fls. 02), solicitação de Reconhecimento do Curso de Graduação em Engenharia Ambiental da Faculdade de Ciências e Tecnologia - campus de Presidente Prudente, nos termos da Deliberação CEE nº 07/2000.

Por Portaria CEE/GP de 12/09/2006, publicado no DOE de 13/09/2006, foram indicados os especialistas Prof. Dr Celso Pinto Ferraz e Maria da Conceição Rivoli Costa, que emitiram Relatório circunstanciado, anexado de fls. 1122 a 1126.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria em pauta tem sustentação legal no artigo 13 da Deliberação CEE n.º 07/200, que dispõe sobre autorização para funcionamento e reconhecimento de cursos e habilitações novos oferecidos por Instituições de Ensino Superior e reza:

“Art. 13 - "Art 13 - Decorrido o período correspondente a cinqüenta por cento da duração do Curso, as autoridades responsáveis, referidas no Art. 2º, solicitarão reconhecimento do Curso. 
“§ 1º - O pedido de reconhecimento será acompanhado de relatório circunstanciado sobre a implantação do curso, nos termos do projeto aprovado.
“§ 2º - Após análise preliminar do relatório mencionado no parágrafo anterior, a Presidência da Câmara de Educação Superior designará Conselheiro Relator do processo e Comissão de Especialistas. 
“§ 3º - A Comissão de Especialistas, a partir de análise detalhada do relatório mencionado no § 1º deste artigo e de avaliação in loco do funcionamento regular do Curso, encaminhará relatório circunstanciado ao Relator designado.
“§ 4º - A partir do relatório da Comissão de Especialistas e, a seu exclusivo critério, de visita a Instituição, o Conselheiro Relator encaminhará Parecer Conclusivo que deverá:
“a) ou deferir o pedido de reconhecimento, ou solicitar diligências, ou não reconhecer o Curso;
“b) no caso de solicitação de diligências, o Conselheiro Relator deverá indicar as deficiências identificadas pela avaliação, as providências indispensáveis para sua correção, bem como os prazos para essas providências, após o que poderá ocorrer nova visita dos Especialistas e novo relatório deles, se for o caso, e novo Parecer do Relator;
“c) no caso de Parecer favorável ao reconhecimento, este vigerá pelo prazo máximo de três anos, após o qual o Curso passará a ter seu reconhecimento renovado por períodos de até cinco anos. “
Nesses termos, os autos foram informados como segue:
DO RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO

Quanto a esse item,  a Instituição apresentou de fls. 03 a fls. 1112 o desempenho do Curso, enfocando:

1 – Histórico da Faculdade de Ciências e Tecnologia

O Histórico da Faculdade de Ciências e Tecnologia foi apresentado pela Instituição às fls. 07 e 08 dos autos.

A Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Presidente Prudente foi criada pela Lei nº 4.131/57, no governo do Doutor Jânio Quadros, na qualidade de Instituto Isolado de Ensino Superior.

Foi autorizada a funcionar através do Decreto Federal nº 45.755/59, com os cursos de Geografia e Pedagogia, tendo seu início no dia 03/05/59. Os documentos relacionados com a criação da Faculdade se encontram anexos nos autos (fls.34 a 37).

2 – Regimento da Unidade Universitária

A Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Presidente Prudente, campus da UNESP rege-se pelo Estatuto e Regimento Geral da Universidade e ainda, pelo Regimento da Unidade anexado às fls. 38 a 112 dos autos.

3 – Da Criação do Curso de Engenharia Ambiental

O Curso de Engenharia Ambiental foi criado pela UNESP, através da Resolução UNESP nº 38/2001, tendo em vista o deliberado pelo Conselho Universitário, em Sessão de 17 de maio de 2001, cópia anexa às fls. 164.

4 – Objetivos Gerais e Específicos do Curso

Quanto a esse item, a Universidade apresentou às fls. 9 e11 breve histórico da criação do Curso, colocando os objetivos gerais e específicos, nos quais observamos que nos objetivos gerais foram propostos uma formação, ao mesmo tempo, ampla e flexível que desenvolva habilidades e conhecimentos necessários às expectativas atuais e capacidade de adequação a diferentes perspectivas futuras.

Quanto aos objetivos específicos foram apresentados vários itens e a seguir apresentou também, as habilidades gerais que devem ser desenvolvidas pelos formandos em Engenharia Ambiental, independente da área de atuação escolhida. Apresentou as vivências gerais, essenciais ao graduado em Engenharia Ambiental.

5 - Perfil Profissional

A Instituição apresentou o perfil profissional às fls. 13 nos seguintes termos:

“O Engenheiro Ambiental deverá estar apto a desenvolver as seguintes atividades:”

“- diagnóstico/levantamento de fontes de poluição;”

“- diagnóstico dos problemas ambientais decorrentes de processos industriais”;

“- diagnóstico e avaliação de impactos ambientais;”

“- elaboração, execução e gestão de sistemas de controle da poluição (ar, água e solo)”;

“- elaboração, execução e gestão de projetos de sistemas de abastecimento de água, redes de coleta de esgotos, estações de tratamento de água e de esgoto e sistemas de drenagem urbana”;

“- elaboração, execução e administração de aterros sanitários e usinas de lixo;”

“- planejamento e gestão de bacias hidrográficas;”

“- recuperação de áreas degradadas”.

A seguir, apresentou o mercado de trabalho em que o Engenheiro Ambiental poderá atuar.

6 - Vagas

O Curso de Engenharia Ambiental é oferecido em tempo integral e até o vestibular de 2005 foram oferecidas 30 vagas

7 – Estrutura Curricular

A Resolução UNESP nº 93/2005 estabeleceu a estrutura curricular do Curso em pauta e está anexada aos autos às fls. 166.

De fls. 14 a 17 constam o elenco das disciplinas optativas aprovadas pela Congregação e oferecido no Curso.

Os programas das disciplinas, do estágio e do trabalho de graduação encontram-se anexados aos autos de fls. 167 a 303.

A carga horária do Curso é de 3615h e o total ,incluindo o estágio supervisionado e o trabalho de graduação, é de 3975h.

O Parecer CNE/CES 184/2002 referente à carga horária mínima dos cursos de graduação, bacharelados, na modalidade presencial prevê para as Engenharias um total de 3600 horas, portanto, a carga horária está de acordo com a norma.

8 - Instalações e Equipamentos

Os documentos que comprovam a existência das dependências e instalações utilizadas para o Curso em pauta estão anexados nos autos de fls.17 a 22, fotos e plantas das dependências (fls.304 a 363).

9 – Biblioteca

De fls. 19 consta a descrição da Biblioteca, enfocando o acervo destinado ao Curso em pauta, o número médio de consultas e a política de atualização do mesmo. A listagem dos livros diretamente relacionados ao Curso está anexada de fls. 364 a fls.390.

  A Biblioteca, informatizada, compreende aproximadamente 76.631 exemplares de livros, 03 microcomputadores para pesquisa geral e 11 microcomputadores para consulta ao acervo e pesquisa nas bases de dados via internet, além de inúmeros periódicos e revistas especializadas.

10 - Laboratórios

O Curso de Engenharia Ambiental não possui laboratórios exclusivos. Os laboratórios que vêm sendo usados são aqueles compartilhados por todos os cursos que necessitam de aulas práticas. De fls. 20 a 22 estão relacionados os laboratórios e seus principais equipamentos.

11 – Capacidade Financeira

A capacidade financeira foi demonstrada pela faculdade por meio do Balanço Patrimonial do Exercício de 2004 e está anexado aos autos de fls. 391 a 395.

12 – Corpo Docente

A listagem dos docentes que ministram as disciplinas do Curso de Engenharia Ambiental consta no quadro às fls. 22, onde podemos observar que somam 39 docentes, sendo cinco mestres, trinta e dois doutores e dois livre-docentes.

Os curricula vitae dos docentes estão anexados aos autos de 396 a 1006.

Embora a Universidade possua autonomia para contratar seus docentes, observamos que foram cumpridos os requisitos estabelecidos na Deliberação CEE nº 55/2006 que fixa normas para admissão de docentes para o magistério em cursos superiores de Bacharelado e Licenciatura, bem como de docentes para disciplinas de formação geral dos cursos de tecnologia, em estabelecimentos de ensino superior vinculados ao sistema estadual de ensino de São Paulo, que fixa normas para a admissão de docentes para o magistério em cursos superiores de tecnologia em estabelecimento de ensino superior vinculados ao sistema estadual de ensino de São Paulo.

13 – Outras Informações

A fim de complementar a presente solicitação a Instituição também anexou aos autos, os seguintes elementos:

- Conselho de Curso (composição), cargos e salários (fls.1023 a 1031);

- cópia da Resolução UNESP nº 20/92, que estabelece a forma de coordenação das atividades didático-pedagógicas e seu relacionamento com os órgãos constituídos (fls.1007);

- quadro demonstrando a remuneração a ser paga ao pessoal docente e administrativo e das taxas eventualmente cobradas dos alunos (fls. 1031);

- cópia dos curricula vitae dos dirigentes da UNESP e dos dirigentes da unidade (fls. 1032 a 1112).
Das Considerações da Comissão de Especialistas

A Comissão de Especialistas composta pelos professores doutores Celso Pinto Ferraz e Maria da Conceição Rivoli Costa se manifestou favoravelmente ao reconhecimento do Curso em epígrafe, nos seguintes termos:

“Após análise detalhada dos elementos constantes do processo e sua adequação às Diretrizes Curriculares aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação e Orientações deste Conselho relata-se que os autos estão devidamente instruídos e adequados às Diretrizes Curriculares. A solicitação tem sustentação legal no Artigo 13 da Deliberação CEE nº 07/2000 que dispõe sobre a autorização para funcionamento e reconhecimento de cursos e/ou habilitações oferecidas por Instituições de ensino Superior, que, decorrido o período correspondente a cinqüenta por cento da duração do Curso, as autoridades responsáveis (Art. 2º), solicitarão reconhecimento.”

“Após a visita constatou-se que o curso se encontra em um campus amplo e agradável e que as instalações utilizadas, levando-se em conta as obras em expansão (Central de Laboratórios), atendem às necessidades.”

“A reunião com o corpo docente transmitiu a certeza de que se trata de um grupo jovem, motivado e preocupado com a formação de profissionais qualificados.”

“A reunião com o corpo discente demonstrou que se trata de um grupo de estudante com boa formação, entusiasmado com a futura carreira e confiante na qualidade do aprendizado que estão recebendo.”

“Perante o exposto, do ponto de vista eminentemente técnico, esta Comissão de Especialista submete seu parecer totalmente favorável ao reconhecimento do Curso em Engenharia Ambiental na Faculdade de Ciências e Tecnologia do Campus de Presidente Prudente da UNESP.”
Por todo exposto nos autos e pela recomendação totalmente favorável da Comissão de Especialistas, esta Relatora opta por aprovar o pedido de Reconhecimento do Curso em epígrafe, por três anos.

2. CONCLUSÃO 

Aprova-se o pedido de Reconhecimento do Curso de  Graduação em Engenharia Ambiental da Faculdade Ciências e Tecnologia da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP, campus de Presidente Prudente, pelo prazo de três anos.

O presente reconhecimento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 10 de fevereiro de 2007.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                            Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,  Custódio Filipe de Jesus Pereira, Eduardo Martines Júnior, Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, José Rubens Lima Jardilino, Maria Teresinha Del Cistia, Marcos Antonio Monteiro, Nelson Callegari, Rubens Approbato Machado, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 28 de fevereiro de 2007.

a) Consº Francisco José Carbonari
                  Presidente da CES
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de março de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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